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A literatura como tradutora 
das complexidades sociais 
atravessadas pelo Direito
Carlos Maria Carcova debate sobre o papel da literatura para a compreensão das 
questões de fundo com que o Direito se defronta

Por Ricardo Machado | Tradução: Moisés Sbardelotto

Na complexa teia em que as socie-
dades se formam, compreendê-las 
exige disposição intelectual e co-

nhecimento, cuja literatura exerce papel 
importante, mesmo quando o paradigma 
vem da perspectiva jurídica. “Para entender 
melhor as nossas sociedades, devemos co-
nhecê-las, e os grandes autores da tradição 
literária latino-americana nos permitiram 
exatamente isso. Entender como funciona 
uma sociedade envolve entender também 
as suas estruturas institucionais e as suas 
práticas jurídico-políticas”, avalia Carlos 
Maria Carcova, em entrevista por e-mail 
à IHU On-Line. “Para dar um exemplo cla-
ro para o Brasil, basta lembrar Guimarães 
Rosa e o seu Grande Sertão: Veredas. E mais 
tarde o chamado boom da literatura latino- 
americana, cujos autores, quase sem ex-
ceção, tomaram como eixos principais das 
suas obras os dados esmagadores de uma 
geografia de miséria e exploração. O mes-
mo vale para as gerações atuais de escrito-
res da região”, complementa.

Na opinião do professor, esse clima in-
telectual de novo tipo ainda não chega à 
especulação dos juristas tradicionais, que, 
segundo ele, entendem o Direito como um 

fenômeno mais relacionado às ciências duras 
que a áreas como filosofia e ciências sociais. 
“Acabou se universalizando a ideia de que o 
conhecimento do direito se baseava na dog-
mática e na exegese, que é o que continua 
sendo ensinado no mundo inteiro, com raras 
exceções. Isso implica sustentar que as nor-
mas possuem um conteúdo semântico que 
é unívoco, universal, definitivo e cristalizado. 
Mas acontece que as normas são linguagem, 
e afirmar o anterior com relação à linguagem 
é um verdadeiro disparate”, pondera. “As pa-
lavras e os textos que elas formam não dizem 
qualquer coisa, mas certamente podem dizer 
mais do que uma, com perfeita plausibilida-
de”, destaca.

Carlos Maria Carcova é doutor em Direito 
e professor da Universidade de Buenos Aires 
– UBA. É diretor do Instituto de Investigacio-
nes Jurídicas Ambrosio L. Gioja, sendo consi-
derado um dos grandes nomes da discussão 
internacional sobre Direito & Literatura. É 
autor, entre outros, das obras Las Teorías Jurí-
dicas Post Positivistas (Buenos Aires: Lexis Ne-
xis, 2007), La opacidad del derecho (Madrid: 
Trotta, 1998) e Derecho, Política y Magistra-
tura (Buenos Aires: Biblos, 1996).

Confira a entrevista.

IHU On-Line – Como se dá a 
incursão da Literatura no Direito e 
como tal movimento implica nas prá-
ticas jurídicas?

Carlos Maria Carcova – Algumas 
décadas atrás, organizou-se nos Es-
tados Unidos o chamado Movimento 
do Direito e da Literatura (Law and 

Literature Movement). Ele era inte-
grado por prestigiosos juristas de 
diversas tendências, não só teorica-
mente, mas também politicamente. 
Sua influência foi notória no mundo 
inteiro por razões bastante óbvias. 
No entanto, seria injusto não recordar 
prestigiosos precedentes como Tulio  

Ascarelli1 e o seu Antígona e Pórcia 
(In: Rivista Internazionale di filosofis 

1 Tulio Ascarelli (1903-1959): economis-
ta, jurista e professor italiano. Foi ex-
pulso do país durante o regime facista e 
viveu no Brasil de 1941 a 1946. (Nota da 
IHU On-Line)
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del Diritto, 1955), ou Perelman2 e Ol-
brechts–Tyteca3 com o seu Tratado da 
Argumentação. Muitos são os autores 
que, de maneira individual, descobri-
ram o isomorfismo existente entre o 
regime de produção do discurso jurí-
dico e o do discurso narrativo em ge-
ral. Esse clima intelectual de novo tipo 
ainda não chega à especulação dos 
juristas tradicionais, que continuam 
entendendo o direito como um fenô-
meno mais afim às ciências formais 
ou, em todo caso, às ciências duras, 
do que com a filosofia e as ciências 
sociais. De todos os modos, isso está 
mudando aceleradamente.

IHU On-Line – Que papel a Lite-
ratura cumpre no sentido de promo-
ver o humanismo e ser um campo de 
tensão com as práticas jurídicas?

Carlos Maria Carcova – Eu não 
acredito que a literatura tenha por 
que promover o humanismo. Ela cum-
pre outras funções, em geral. Gran-
des literatos foram profundamente 
anti-humanistas: Malaparte4, Céline5, 
apenas para dar alguns poucos exem-
plos. De todo o modo, o conceito de 
“humanismo”, a meu ver, entra no 
campo dos suspeitos. A que chama-
mos de humanismo? A certos valores 
que consideramos próprios da natu-
reza humana, como diriam os jusna-
turalistas. Isso implica pressupor que 

2 Chaïm Perelman (1912-1984): filó-
sofo do Direito belga. É um dos mais 
importantes teóricos da retórica do sé-
culo XX. Sua obra principal é Traité de 
l’argumentation – la nouvelle rhétorique 
(1958), escrito em conjunto com Lucie 
Olbrechts-Tyteca. (Nota da IHU On-Line)
3 Lucie Olbrechts-Tyteca (1899-1987): 
acadêmica belga e colaboradora do filó-
sofo Chaim Perelman. Sua obra mais im-
portante, escrita com ele, foi Traité de 
l’argumentation – la nouvelle rhétorique 
(1958). (Nota da IHU On-Line)
4 Curzio Malaparte, pseudônimo de Kurt 
Erich Suckert (1898-1957): foi um jor-
nalista italiano, dramaturgo, contista, 
romancista e diplomata. Seu sobrenome, 
Malaparte, que ele usou a partir de 1925, 
significa em português “a parte má” e 
trata-se de uma brincadeira com o nome 
da família de Napoleão “Bonaparte”, que 
significa, em italiano, “parte boa”. (Nota 
da IHU On-Line)
5 Louis-Ferdinand Céline, pseudônimo 
de Louis Ferdinand Destouches Au-
guste (1894-1961): romancista francês, 
panfletário e médico. O nome Céline foi 
o primeiro nome de sua avó. Ele desen-
volveu um novo estilo de escrita que mo-
dernizou a literatura francesa. (Nota da 
IHU On-Line)

existem valores imutáveis, trans-his-
tóricos e transpessoais. Ao contrário, 
os valores dominantes de uma época 
que modelam o chamado humanis-
mo não são mais do que construções 
históricas que se organizam em luta 
pela construção do sentido que, em 
cada época, passa a ser o das classes 
ou grupos que conseguem hegemoni-
zar o poder. Althusser6, para dar um 
exemplo, era um crítico feroz de qual-
quer humanismo.

IHU On-Line – Como pode-
mos pensar o tema Direito e Lite-
ratura, considerando a experiência 
latino-americana?

Carlos Maria Carcova – A rela-
ção direito/literatura compreende a 
experiência latino-americana, mas a 
transcende. Porque se trata de enten-
der mais apropriadamente a formula-
ção de uma teoria jurídica a partir de 
categorias que provêm do campo da 
linguística. Contando com elas, será 
mais fácil entender o papel histórico 
do direito, o modo em que se constrói 
subjetividade e o problema do poder, 
não apenas no campo dos conflitos 
materiais, mas também naqueles que 
envolvem travar batalha pela apro-
priação e criação de sentido.

IHU On-Line – Que obras da lite-
ratura latino-americana nos ajudam 
a compreender essa relação entre 
Direito e sociedade? A realidade 
trazida pelos autores da América do 
Sul nos ajuda a compreender melhor 
nossa sociedade?

6 Louis Althusser (1918-1990): filósofo 
marxista francês. Seu envolvimento com 
a ideologia marxista pode ser devido ao 
tempo gasto nos campos de concentração 
nazista, durante a segunda guerra mun-
dial, depois da qual começou sua carreira 
acadêmica. (Nota do IHU On-Line)

Carlos Maria Carcova – Para en-
tender melhor as nossas sociedades, 
devemos conhecê-las, e os grandes 
autores da tradição literária latino-
-americana nos permitiram exatamen-
te isso. Entender como funciona uma 
sociedade envolve entender também 
as suas estruturas institucionais e as 
suas práticas jurídico-políticas. Para 
isso nos ajudaram os clássicos: Da 
Cunha7, Sarmiento8, Martí9 e tantos 
outros, impossíveis de enumerar aqui. 
Também nos ajudaram aqueles que 
continuaram essas tradições. Para dar 
um exemplo claro para o Brasil, bas-
ta lembrar Guimarães Rosa10 e o seu 

7 Euclides da Cunha (1866-1909): en-
genheiro, escritor e ensaísta brasilei-
ro. Entre suas obras, além de Os Ser-
tões (1902), destacam-se Contrastes e 
confrontos (1907), Peru versus Bolívia 
(1907), À margem da história (1909), a 
conferência Castro Alves e seu tempo 
(1907), proferida no Centro Acadêmico XI 
de Agosto (Faculdade de Direito), de São 
Paulo, e as obras póstumas Canudos: diá-
rio de uma expedição (1939) e Caderneta 
de campo (1975). Confira a edição 317 da 
IHU On-Line, de 30-11-2009, intitulada 
Euclides da Cunha e Celso Furtado. De-
miurgos do Brasil, disponível para down-
load em http://bit.ly/ihuon317. (Nota da 
IHU On-Line)
8 Félix Rubén García Sarmiento (1867-
1916): conhecido como Rubén Dário. Po-
eta, jornalista e diplomata nicaraguense, 
considerado o Príncipe das Letras Caste-
lhanas. (Nota da IHU On-Line)
9José Julián Martí (1853-1895): mártir 
da independência cubana em relação à 
Espanha. Além de poeta e pensador fe-
cundo, desde sua mocidade demonstrou 
inquietude cívica e simpatia pelas ideias 
revolucionárias que gestavam entre os 
cubanos. Em 19 de maio de 1895, no co-
mando de um pequeno contingente de 
patriotas, após um encontro inesperado 
com tropas espanholas nas proximidades 
do vilarejo de Dos Rios, José Martí foi 
atingido, morrendo em função dos feri-
mentos. Seu corpo, mutilado pelos solda-
dos espanhóis, foi exibido à população e 
posteriormente sepultado na cidade de 
Santiago de Cuba. (Nota da IHU On-Line)
10 João Guimarães Rosa (1908-1967): 
escritor, médico e diplomata brasilei-
ro. Como escritor, criou uma técnica de 
linguagem narrativa e descritiva pesso-
al. Sempre considerou as fontes vivas 
do falar erudito ou sertanejo, mas, sem 
reproduzi-las num realismo documental, 
reutilizou suas estruturas e vocábulos, 
estilizando-os e reinventando-os num dis-
curso musical e eficaz de grande beleza 
plástica. Sua obra parte do regionalismo 
mineiro para o universalismo, oscilando 
entre o realismo épico e o mágico, inte-
grando o natural, o místico, o fantástico 
e o infantil. Entre suas obras, citamos: 
Sagarana, Corpo de baile, Grande sertão: 
veredas, considerada uma das principais 
obras da literatura brasileira, Primeiras 
estórias (1962), Tutameia (1967). A edi-

“Para entender 
melhor as nossas 

sociedades, 
devemos 

conhecê-las”
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Grande Sertão: Veredas. E mais tarde 
o chamado boom da literatura latino-
-americana, cujos autores, quase sem 
exceção, tomaram como eixos princi-
pais das suas obras os dados esmaga-
dores de uma geografia de miséria e 
exploração. O mesmo vale para as ge-
rações atuais de escritores da região.

IHU On-Line – Fazendo um para-
lelo entre os “rituais jurídicos” – e os 
possíveis esvaziamentos de sentidos 
– e a Literatura, como podemos pen-
sar a lei baseada em uma ficção jurí-
dica, conforme sua discussão no livro 
A opacidade do direito (São Paulo: 
LTR, 1998)?

Carlos Maria Carcova – Se inter-
preto corretamente o que você me 
pergunta, eu sustento que a teoria 
da ficção desempenhou um papel 
muito mais importante no desenvol-
vimento da teoria do direito do que 
uma teoria da verdade. No direito, e 
sobretudo no direito judicial, nunca 
há verdade no sentido forte do ter-
mo. Como diz meu amigo José Calvo 
González [entrevistado neste número 
da IHU On-Line], com sorte podemos 
esperar que haja verossimilhança. 
Ao contrário, a ficção foi um suporte 
estratégico na prática dos romanos e 
no que foi, depois, a reinterpretação 
católico-medieval da fictio juris. Para 
os primeiros, a fictio juris era conside-
rada uma construção através da qual 
se assumiam certos atos como acon-
tecidos, com o conhecimento de que 
isso era falso, a fim de estender, criar 
ou explicar uma regra legal, porque a 
lei assim o prescrevia de forma irrefu-
tável. Existem inúmeros exemplos do 
uso das ficções em diversos institu-
tos do direito romano, como o são a 
per legis actionem e a per formulam, 
a capitis diminutio, a imaginarium 
venditio, para os fins da emancipa-

ção 178 da IHU On-Line, de 02-05-2006, 
dedicou ao autor a matéria de capa, 
sob o título “Sertão é do tamanho do 
mundo”. 50 anos da obra de João Gui-
marães Rosa, disponível para download 
em http://migre.me/qQX8. De 25-04 a 
25-05-2006, o IHU promoveu o Seminá-
rio Guimarães Rosa: 50 anos de Grande 
Sertão: Veredas. Confira, ainda, a edição 
275 da Revista IHU On-Line, de 29-09-
2008, intitulada Machado de Assis e Gui-
marães Rosa: intérpretes do Brasil, dis-
ponível em http://bit.ly/mBZOCe. (Nota 
da IHU On-Line)

tio e tantos mais. Diz Enrique Mari11: 
“Com base nesses procedimentos, o 
direito civil forjava deuses (consagra-
ção), filhos (adoção), mudava a vida 
em morte (morte civil) e a morte em 
vida (restituição), as pessoas em coi-
sas (capitis...) e as coisas em pessoas 
(personificação). Abolia a distância e 
o tempo, para mudar a ausência em 
presença. Em uma palavra, as ficções 
administravam um arsenal de técnicas 
para evitar os obstáculos que a reali-
dade levantava frente às ações huma-
nas, proporcionando uma autêntica 
alquimia, uma poderosa ferramenta 
para transformar a realidade”.

Por sua vez, a escolástica tirou 
pragmatismo e naturalismo do institu-
to, mas o transformou no grande me-
canismo de legitimação da autoridade 
real. A teoria começa com O Policra-
ticus (Cambridge: University Press, 
1991), de João de Salisbury12, e, pro-
vavelmente culmina muito mais tarde 
com a famosa obra de Kantorowicz13, 
Os dois corpos do rei (São Paulo: Com-
panhia das Letras, 1998). Por sua vez, 

11 Enrique Mari: foi um advogado e ba-
charel em Filosofia pela Universidade de 
Buenos Aires. (Nota da IHU On-Line)
12 João de Salisbury (1115-1180): ao 
longo da sua vida desempenhou impor-
tantes cargos no seio da Igreja Católica. 
Foi também autor de importante pen-
samento político, registrado em obras 
como Policraticus ou Metalogicon, assim 
como teorizador do ensino. (Nota da IHU 
On-Line)
13 Ernst Hartwig Kantorowicz (1895-
1963): alemão de origem judaica, foi 
historiador medieval. Em 1927 publicou 
seu primeiro livro, Kaiser Friedrich der 
Zweite, uma biografia do Imperador Ro-
mano Frederico II. Também escreveu Os 
dois corpos do rei. Um estudo sobre teo-
logia política medieval (1957). (Nota da 
IHU On-Line)

o direito contemporâneo do Ocidente 
aceitou sem benefício de inventário a 
herança da fictio juris. Ela está na base 
de seus dois grandes pressupostos le-
gitimatórios: que todos os homens 
são iguais perante a lei, e que o direito 
se reputa conhecido por todos. E em 
muitos outros institutos das nossas 
legislações.

IHU On-Line – Que desafios es-
tão postos à interpretação jurídica?

Carlos Maria Carcova – Os de-
safios que hoje põem em crise as vi-
sões hermenêuticas tradicionais são 
o produto da errônea influência que 
teve a episteme positivista no campo 
da ciência do direito. Eu o considero 
mais próximo das ciências naturais e 
também das formais do que da filo-
sofia ou das ciências sociais, e, com 
base nisso, acabou se universalizan-
do a ideia de que o conhecimento do 
direito se baseava na dogmática e na 
exegese, que é o que continua sendo 
ensinado no mundo inteiro, com ra-
ras exceções. Isso implica sustentar 
que as normas possuem um conteúdo 
semântico que é unívoco, universal, 
definitivo e cristalizado. Mas acontece 
que as normas são linguagem, e afir-
mar o anterior com relação à lingua-
gem é um verdadeiro disparate. As 
palavras e os textos que elas formam 
não dizem qualquer coisa, mas certa-
mente podem dizer mais do que uma, 
com perfeita plausibilidade. Eu sem-
pre recorro a este exemplo: “Todos 
os homens são irmãos, como Caim 
e Abel”. Com essa expressão, pode-
-se estar afirmando: a) que todos os 
homens são irmãos porque descen-
dem de um casal original. Neste caso, 
Caim e Abel são um exemplo óbvio; 
b) pode-se estar afirmando que todos 
os homens (e mulheres) pertencem a 
uma espécie dentro de um gênero e, 
por isso, reconhecem-se como mem-
bros dela ao mesmo tempo em que 
se reconhecem seus direitos. Caim e 
Abel são aqui um exemplo genérico, 
vago; c) ou pode-se estar dizendo que, 
na realidade, os homens matam uns 
aos outros, são os lobos uns dos ou-
tros. Nesse caso, o exemplo de Caim 
e Abel remete à história bíblica e ao 
assassinato do segundo pelas mãos 
do primeiro.

Tudo isso serve para provar que 
o que os textos dizem depende de 

“Acabou se 
universalizando 
a ideia de que o 

conhecimento do 
direito se baseava 
na dogmática e na 

exegese”
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uma trama de sentidos. Esses são 
precisamente os problemas que es-
tudamos pela linguística, o que tor-
na inexplicável que essa disciplina 
mantenha-se absurdamente ausente 
dos currículos das escolas de direito. 
O mesmo pode-se argumentar com 
relação à exegese. As normas dizem 
coisas cujos sentidos são atualizados 
de acordo com as mudanças morais, 
tecnológicas, históricas, científicas, 
que se produzem no desenvolvimento 
da vida social. Que sentido teria ir per-
guntar ao legislador do século XVIII o 
que ele quis dizer quando mencionou 
a palavra “veículo”? Embora pareça 
mentira, é isso que se ensina predo-
minantemente em todo o mundo. 
Não se trata, no entanto, de uma tese 
cientificamente equivocada. Trata-se 
de um recurso político conservador: 
se cada vez que temos uma perple-
xidade com relação à aplicação da 
norma perguntamos não à sociedade, 
mas sim a um hipotético legislador 
que nunca existiu (nunca uma única 
pessoa vota em um corpo colegiado), 
então garantimos que os valores tra-
dicionais mantenham-se impolutos.

IHU On-Line – Do que se tra-
ta teoria dos princípios de Ronald 
Dworkin14? O que significa pen-

14 Ronald Dworkin (1931): filósofo do 
Direito norte-americano, atualmente é 

sar o Direito em “princípios” e em 
“regras”?

Carlos Maria Carcova – Dworkin 
e outros autores pensam que os 
corpos normativos não contêm ex-
clusivamente normas, mas também 
princípios, isto é, enunciados que po-
dem ser explícitos ou implícitos que 
devem guiar a interpretação judicial. 
Naturalmente, devem-se privilegiar 
os princípios porque eles são a sínte-
se de valores histórico-comunitários, 
basicamente de caráter moral e po-
lítico. Dworkin coloca, por exemplo, 
o enunciado: “Ninguém deve preva-
lecer-se da sua má-fé”, e argumenta 

professor na University College London 
e na New York University School of Law. 
(Nota da IHU On-Line)

que, esteja ou não contido explicita-
mente no ordenamento, ele o está 
como valor próprio de uma cultura 
compartilhada. Eu não coincido com 
esse ponto de vista, mas este não é 
o lugar nem a ocasião para discutir 
com esse autor.

IHU On-Line – Do que se trata a 
metáfora de Ronald Dworkin do di-
reito em cadeia? O que significa ao 
juiz adotar o procedimento do escri-
tor em seu trabalho?

Carlos Maria Carcova – Esse 
autor pensa que o juiz tem como 
função escrever uma parte da narra-
ção em que, finalmente, consistirá o 
processo. Antes de sua intervenção, 
já se escreveram trechos de textua-
lidade, de cujo sentido ele não pode 
se afastar completamente, para não 
infringir normas que regulam o pro-
cedimento. Ele também não pode 
perder de vista que, depois da sua 
intervenção, haverá outros textos, 
escritos por outros autores. Por 
isso, embora goze de liberdade para 
construir o seu próprio relato, ele 
opera com limites, como um sujeito 
assujeitado. Assujeitado à coerência 
geral do relato em questão. Des-
se modo, o processo é visualizado 
como um texto encadeado, no sen-
tido de que cada elo depende um 
pouco do que o antecede e também 
do que o sucede.

“As palavras e os 
textos que elas 

formam não dizem 
qualquer coisa, 
mas certamente 

podem dizer mais 
do que uma”
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